
PARECER N°174, DE 2018

DA COMISSÃO DE CONSTITUICÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 20, DE 2012
Apresentado pelo nobre deputado Welson Gasparini, o projeto de lei complementar em epígrafe, dispõe sobre a revogação do inciso III, doa artigo 149, da Lei Complementar nº 180, de 1978, e o inciso III do artigo 10 da Lei nº 452, de 1974, que dispõe sobre a perda da condição de beneficiário ou dependente em virtude de matrimônio ou constituição de união estável.
O autor pretende, conforme disposto no artigo 1º, que sejam revogados os seguintes dispostivos legais:
- o inciso III do artigo 149, da Lei complementar nº 180, de 12 de maio de 1978, que dispõe sobre a instituição do Sistema de Administração de Pessoal, com redação dada pela Lei Complementar nº 1012, de 5 de julho de 2007;

- o inciso III do artigo 10, da Lei nº 452, de 2 de outubro de 1974, que institui a Caixa Beneficente da Policia Militar, com redação dada pela Lei Complementar nº 1013, de 6 de julho de 2007.
A proposta em questão esteve em pauta nos dias correspondentes às 68ª a 72ª Sessões Ordinárias (de 28 a 01/06/12), nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 da IX Consolidação do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, período no qual não recebeu emendas ou substitutivos.
Em continuidade ao processo legislativo, uma vez decorrido o prazo regimental, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para análise de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, nos termos do disposto pelo artigo 31, § 1º do já citado Regimento Interno.
Ao examiná-la verificamos que a medida contida na presente iniciativa é matéria de natureza legislativa e se afeiçoa à Lei Federal nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da União, cujo seu artigo 222 não inclui a constituição de união estável ou matrimônio como pressupostos passíveis da perda da qualidade de beneficiário.
De outra parte, a iniciativa pretende compatibilizar o atual regime jurídico dos servidores do estado de São Paulo ao Regime Geral da Previdência Social (RGPS), cujo artigo 77 da Lei Federal nº 8.213, de 24 de julho de 1991, determina que o pensionista não perde o direito a perceber pensão por ter contraído novas núpcias ou constituído união estável.
E mais, a medida em destaque vem preservar o princípio de igualdade guarnecido pela nossa Constituição, consoante decisão do Superior Tribunal de Justiça ao determinar ao Estado da Bahia o restabelecimento da pensão por morte em favor de viúva que se casou novamente, porém não teve melhoria em sua situação financeira, razão pela qual não poderia o Estado ter cessado o pagamento do benefício.
Deste modo, a propositura não merece restrições, na medida em que se embala, harmonicamente, ao nosso ordenamento jurídico.
Nessa senda, somos compelidos a considerá-la em condições de ser aprovada no âmbito da nossa competência.
Diante de todo o exposto, não havendo óbices, nos manifestamos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei complementar nº 20, de 2012.
a) Cauê Macris – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 28/11/2012.

a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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